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ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 039/2024

Pregão Eletrônico Nº 90036/2024 – Processo TRT8ª nº 399/2024

 No dia 18 de novembro de 2024, no Tribunal Regional do Trabalho da 8ª
Região,  foram  registrados,  em  sessão  pública,  o(s)  preço(s)
apresentado(s) pela(s) empresa(s) abaixo discriminada(s) para o Registro
de preços para eventual aquisição de poltronas, cadeiras e sofás a serem
utilizados nas unidades judiciárias e administrativas deste Tribunal,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no ANEXO I do
edital - TERMO DE REFERÊNCIA e na Proposta de preços, independentemente
de transcrição, por serem partes integrantes desta Ata de Registro de
Preço. 

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO UNIDADE QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR TOTAL

6 POLTRONA  GIRATÓRIA,
ENCOSTO  COM  ESPALDAR
ALTO,  COM  APOIO  PARA
BRAÇOS,  COR  PRETA,
TELADA

MARCA/FABRICANTE:
CAVALETTI 
MODELO:  VELO  42101
SYNCRON 

UN 675 R$ 1.975,00 R$ 
1.333.125,00

VALOR TOTAL:R$ 1.333.125,00 ( UM MILHÃO, TREZENTOS E TRINTA E TRÊS MIL E 
CENTO E VINTE E CINCO REAIS 

Empresa vencedora: NEW LINE SOLUÇÕES CORPORATIVAS LTDA  
CNPJ: 31.731853/0001-27 
Endereço: Av. Madri, n. 798 Qd. 128 Lt.08 – Sala 02 –Loteamento
Faiçalville –Goiânia/Goiás 
Telefone: (62) 3922-3007 
E-mail: contato@newlinesolucoes.com.br
Representante: PAULO SÉRGIO RESENDE  
C.P.F.: : 001.704.871-05 

1. DOS PREÇOS REGISTRADOS.
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2.1. A contratante atenderá as obrigações previstas no ITEM 5.2 DO ANEXO
I  -  TERMO  DE  REFERÊNCIA que  é  parte  integrante  deste  Contrato,
independentemente de transcrição.

3.1. A DETENTORA atenderá as obrigações previstas no ITEM 5.3 DO ANEXO I
-  TERMO  DE  REFERÊNCIA que  é  parte  integrante  deste  Contrato,
independentemente de transcrição.

4.1. À CONTRATADA caberá, ainda:
4.1.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e
obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor,
obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não
manterão nenhum vínculo empregatício com o TRIBUNAL;
4.1.2. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e
obrigações  estabelecidas  na  legislação  específica  de  acidentes  do
trabalho,  quando,  em  ocorrência  da  espécie,  forem  vítimas  os  seus
empregados quando da prestação dos serviços ou em conexão com eles, ainda
que acontecido em dependência do TRIBUNAL;
4.1.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil
ou  penal,  relacionadas  à  prestação  do  objeto,  originariamente  ou
vinculada por prevenção, conexão ou continência; 
4.1.4. Assumir,  ainda,  a  responsabilidade  pelos  encargos  fiscais  e
comerciais resultantes da execução da Contratação.
4.2. A  inadimplência  da  CONTRATADA,  com  referência  aos  encargos
estabelecidos neste item, não transfere à Administração do TRIBUNAL a
responsabilidade  por  seu  pagamento,  nem  poderá  onerar  o  objeto  da
contratação,  razão  pela  qual  à  CONTRATADA  renuncia  expressamente  a
qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com o TRIBUNAL.
4.3. É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao
quadro de pessoal do Tribunal durante a vigência da Ata de Registro de
Preços.
4.4. É expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca
desta Contratação, salvo se houver prévia autorização da Administração do
Tribunal.
4.5. É  vedada a subcontratação de outra empresa para a prestação do
objeto desta Ata de Registro de Preços.
4.6. É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de
prestação de serviços com empresa que venha a contratar empregados que
sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de
direção  e  de  assessoramento,  de  membros  ou  juízes  vinculados  ao
respectivo Tribunal contratante, nos termos da Resolução nº. 07/2005 do
CNJ. A vedação contida na Resolução nº. 07/2005 do CNJ não se aplica aos
agentes citados, quando este não atuarem na linha hierárquica que vai do

2. ENCARGOS DO TRIBUNAL (CONTRATANTE).

3. ENCARGOS DA CONTRATADA.

4. DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS, FISCAIS E GERAIS.
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órgão licitante ao dirigente máximo da entidade, por não haver, via de
regra,  risco  potencial  de  contaminação  do  processo  licitatório,  nos
termos da resolução nº. 229/2016 do CNJ.
4.7. É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de
prestação  de  serviços  com  empresa  que  tenha  entre  seus  empregados
colocados  à disposição  dos Tribunais  para o  exercício de  funções de
chefia, pessoas que incidam na vedação do Art. 1º e 2º da Resolução nº.
156/2012 do CNJ.
4.8. A CONTRATADA, deverá dispor de um endereço de e-mail válido, o qual
será  fornecido,  no  ato  da  contratação,  e  que  será  utilizado  para  o
recebimento  de  todo  e  qualquer  tipo  de  notificação,  inclusive  para
efeitos de sanções ou penalidades, iniciando o prazo para o destinatário
a partir da remessa válida pelo TRIBUNAL.

5.1.  O pedido de fornecimento e prazo de entrega estão previstos no ITEM
6.3  DO  ANEXO  I  -  TERMO  DE  REFERÊNCIA que  é  parte  integrante  deste
Contrato.
5.1.1. O local de entrega está previsto no ITEM 6.3 DO ANEXO I - TERMO DE
REFERÊNCIA que é parte integrante deste Contrato. 
5.2. O período de fornecimento corresponde ao período de validade da Ata
de Registro de Preços, então fixada em 12 (doze) meses.
5.3. A Ata de Registro de Preços, juntamente com a nota de Empenho
substituirão o Termo de Contrato para o fornecimento do objeto.
5.4. Havendo pedido de prorrogação do prazo de entrega, este somente será
admitido, caso esteja devidamente justificado em fato superveniente à
abertura  do  certame  licitatório, devidamente  comprovado  e  sem  efeito
suspensivo, devendo ser encaminhado por escrito, com antecedência mínima
de  um  dia  do  seu  vencimento,  anexando-se  documento  comprobatório  do
alegado pela Contratada.
5.5. Eventual  pedido  de  prorrogação  deverá  ser  encaminhado  para  o
seguinte  endereço:  Coordenadoria  de  Material  e  Logística -  Tribunal
Regional do Trabalho da Oitava Região, Travessa D. Pedro I, 746/750 –
Umarizal – Belém/Pará CEP: 66050-100, telefone (91) 3342-6720, e-mail:
“comat@trt8.jus.br”.

6.1. Executada a contratação, o seu objeto será recebido:
6.1.1.  Provisoriamente,  imediatamente  após  efetuada  a  entrega  dos
materiais, para efeito de posterior verificação de sua conformidade.
6.1.2. Definitivamente,  em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento
provisório  e  a  verificação  da  perfeita  execução  das  obrigações
contratuais, ocasião em que se fará constar o atesto da nota fiscal.
6.2. Na hipótese de ocorrência de caso fortuito ou força maior que tenha
o condão de motivar o atraso no prazo estabelecido à prestação do objeto,
deve  a  CONTRATADA,  no  prazo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas,  após  à

6. DO RECEBIMENTO E DA ACEITAÇÃO. 

5. DO FORNECIMENTO E DA ENTREGA.
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ocorrência do evento, submeter os fatos, por escrito, à FISCALIZAÇÃO do
TRIBUNAL,  com  as  justificativas  correspondentes,  acompanhadas  da
comprovação devida, para análise e decisão.
6.3. Na hipótese de ser verificada a impropriedade e/ou o desatendimento
das especificações previstas nesta Contratação, no prazo anotado entre os
recebimentos  provisório  e  definitivo,  a  FISCALIZAÇÃO  notificará  a
DETENTORA para que no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis proceda, sem
qualquer ônus para o TRIBUNAL, o refazimento do serviço.
6.4. O não  refazimento da  prestação do  objeto deste  Instrumento nos
prazos estipulados nesta Contratação, sujeitará a CONTRATADA em mora,
cujo atraso computar-se-á desde o primeiro dia do vencimento do prazo.
6.5. A atestação será realizada logo após o recebimento definitivo de seu
objeto.
6.6. O Recebimento Definitivo far-se-á mediante termo   detalh  ado.

7.1. A execução da ata de registro de preços deverá ser  acompanhada e
fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da
Administração  especialmente  formalmente  designados  pela  CONTRATANTE
conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei nº 14.133/2021, ou
pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para
assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição,
aos quais compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a prestação
do objeto, bem como dirimir quaisquer dúvidas e pendências que surgirem;
7.2.  A  fiscalização  adotará  os  seguintes  mecanismos para  realizar  a
comunicação com a CONTRATADA:
a) Via telefone;
b) Via ofício ou notificação;
c) Via e-mail;
d) Via presencial.
7.3. A Equipe de Gerenciamento do Contrato/ARP poderá, a qualquer tempo,
exigir  da  CONTRATADA  os  elementos  necessários  ao  esclarecimento  de
quaisquer dúvidas relativas ao objeto;
7.4. Durante a execução do objeto desta ata de registro de preços, fica
reservada à Equipe de Gerenciamento do Contrato/ARP a autonomia para
decidir sobre quaisquer casos que venham a surgir e/ou fugir da rotina,
ou que não tenham sido previstos no  ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA do
edital do Pregão Eletrônico nº 90036/2024, ou, ainda, nas disposições
deste decorrente Instrumento Contratual;
7.4.1.  As decisões e providências que ultrapassarem a competência da
FISCALIZAÇÃO deverão ser encaminhadas a seus superiores hierárquicos em
tempo hábil para adoção das medidas convenientes.
7.5.  A Equipe de Gerenciamento do Contrato/ARP poderá, a seu critério,
realizar inspeções periódicas com o fim de verificar o cumprimento das
especificações constantes do ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA do edital do
Pregão Eletrônico nº 90036/2024;
7.6. A fiscalização e o acompanhamento do objeto desta ata de registro de
preços não reduz nem exime as responsabilidades da empresa CONTRATADA

7. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO.
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perante  o TRT8  ou terceiros  quanto aos danos  causados diretamente  à
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato;
7.7.  Qualquer  tolerância  por  parte  da  Equipe  de  Gerenciamento  do
Contrato/ARP em relação ao estabelecido no contrato não implicará em
alteração de cláusulas ou condições pactuadas;
7.8.  A  Equipe  de  Gerenciamento  do  Contrato/ARP  poderá  exigir  que  a
CONTRATADA  estabeleça  novos  procedimentos  administrativos,  visando
aprimoramento  de  controles  e  melhoria  da  rotina  e  da  qualidade  da
prestação do objeto;
7.9.  A FISCALIZAÇÃO anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à execução do objeto, determinando o que for necessário à
regularidade das faltas ou defeitos observados.
7.10. A FISCALIZAÇÃO poderá sustar qualquer trabalho que esteja sendo
executado em desacordo com o especificado, sempre que esta medida se
tornar necessária.
7.11. O Gestor do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento
jurídico e de controle interno do Tribunal, que deverão dirimir dúvidas e
subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução
contratual (§ 3º, Art. 117, Lei 14.133/2021).
7.12.  O  contratado  será  obrigado a  reparar,  corrigir,  remover,
reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o
objeto  do  contrato/ARP em  que  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.
7.13. Na hipótese de ocorrência de caso fortuito ou de força maior que
tenha o condão de motivar o atraso na prestação do objeto no prazo
previsto neste Instrumento, deve a CONTRATADA submeter os fatos, por
escrito,  à  FISCALIZAÇÃO  do  TRIBUNAL,  com  as  justificativas
correspondentes,  acompanhadas  da  comprovação  devida,  para  análise  e
decisão, desde que dentro do prazo estabelecido para a execução do objeto
do(a) Contrato/ARP.
7.14. Definição de papéis e responsabilidades:

a) PREPOSTO DA CONTRATADA: integrante da CONTRATADA com capacidade geren-
cial para tratar todos os assuntos previstos neste documento e no instru-
mento contratual correspondente, sem implicar em ônus para o CONTRATANTE.
b) GESTOR DE CONTRATO: responsável por coordenar as atividades de acompa-
nhamento e de fiscalização da execução contratual, devendo informar a Ad-
ministração sobre eventuais vícios, irregularidades ou baixa qualidade no
fornecimento de bens ou na prestação dos serviços pela contratada, propor
soluções para regularização das faltas e problemas observados e sugerir
sanções que entender cabíveis.
c) FISCAL DEMANDANTE: representante da área demandante da contratação
para auxiliar o Gestor de contrato quanto à fiscalização dos aspectos
funcionais da solução. 
d) FISCAL TÉCNICO: representante da área técnica para auxiliar o Gestor
de contrato quanto à fiscalização dos aspectos técnicos da solução, devi-
do a alta complexidade técnica da contratação.
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e) FISCAL ADMINISTRATIVO: auxiliar do Gestor de contrato na fiscalização
dos aspectos administrativos do contrato, especialmente os referentes ao
recebimento, pagamento, sanções, aderência às normas, diretrizes e obri-
gações contratuais.
7.15.  A Fiscalização  contratual atuará  com base  no modelo  de gestão
definido no Manual de Gestão e fiscalização de Contratos Administrativos,
constante  no  endereço:
https://www.trt8.jus.br/sites/portal/files/roles/governanca/manual_
com_portaria.pdf 
7.15.1.  Nos termos do Manual de Gestão de Contratos Administrativos do
TRT8 será designado fiscal, seu substituto, ou comissão de fiscalização
para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços;
7.15.1.1.  O  Fiscal  do  Contrato/ARP deverá  exercer  a  fiscalização  da
contratação, exigindo o cumprimento de todos os compromissos assumidos
pela  CONTRATADA,  de  acordo  com  as  cláusulas  contratuais,  seu(s)
anexo(s)/apenso(s)  e  os  termos  de  sua  proposta,  sobre  os  aspectos
quantitativos  e  qualitativos,  anotando  em  registro  próprio  as  falhas
detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos
que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da CONTRATADA;
7.17  -  Compete  ao(s)  FISCAL(IS)  TÉCNICO(S)  auxiliar(em) o  GESTOR  DO
CONTRATO/ARP  no  exercício  de  suas  funções,  recaindo  a  indicação
preferencialmente em servidor lotado nas unidades servidas pelos postos
terceirizados.

8.1. A atestação do objeto da Contratação caberá ao servidor designado
pela Diretoria-Geral do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região, para
acompanhar,  orientar  e  fiscalizar  a  execução  contratual,  denominado
FISCALIZAÇÃO. 
8.2.  A FISCALIZAÇÃO anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do objeto, determinando o que for necessário
à regularização das faltas ou defeitos observados.

9.1.  O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente da
contratada, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, sendo 5 (cinco) dias
para liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota fiscal, e 10
(dez) dias para pagamento, a contar da liquidação da despesa, por ordem
bancária, quando mantidas as mesmas condições iniciais de habilitação e
cumpridos os seguintes requisitos: 
9.1.1. Apresentação de nota fiscal de acordo com a legislação vigente à
época da emissão (nota fiscal eletrônica, se for o caso)  ;
9.1.2. Inexistência de fato impeditivo para o qual tenha concorrido a
contratada.
9.2. A nota Fiscal apresentada em desacordo com o estabelecido na Nota de
Empenho poderá ser devolvida ao fornecedor, sendo garantido o pagamento
da parcela incontroversa, sem prejuízo do reinício do prazo de pagamento

8. DA ATESTAÇÃO.

9. DO PAGAMENTO.
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a partir da regularização da parcela apresentada em desconformidade. 
9.3. O pagamento será realizado somente após o recebimento definitivo do
objeto, mediante ateste mensal, desde que não se verifiquem defeitos ou
imperfeições.
9.4. Caso ocorra atraso no pagamento da fatura, por estas estarem em
desacordo com as exigências contratadas, o prazo começará a contar a
partir da regularização da mesma. 
9.5. As faturas que apresentarem outras despesas relativas a serviços que
não  sejam  o  objeto  contratado,  serão  devolvidas  para  fins  de
regularização, interrompendo, portanto, o prazo de 10 (dez) dias. 
9.6. O  Tribunal  poderá  deduzir  do  montante  a  pagar  os  valores
correspondentes a multas e indenizações devidas pela contratada.
9.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada
não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a
taxa de atualização e compensação financeira devida pelo Tribunal, terá a
aplicação da seguinte fórmula: 
EM: I x N x VP Onde: 
EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso; 
I = Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado: 
I= (T/100)/365    I= 0,0001644 
TX = Percentual da taxa anual= % 
9.7.1. A atualização e compensação de que trata esse subitem será devida
no momento do pagamento;
9.8. A CONTRATADA que eventualmente receber valor a maior, ao qual não
lhe era devido, deverá devolver integralmente o montante recebido em
excesso; 
9.9. A contratada  deverá realizar  seu cadastro  no Sistema  de Gestão
Orçamentária da Justiça do Trabalho - SIGEO JT;
9.9.1. As notas fiscais e certidões de regularidade fiscal deverão ser
encaminhadas através do Sistema de Gestão Orçamentária da Justiça do
Trabalho - SIGEO JT.
9.10. O pagamento será em parcela única, após o pedido de fornecimento
entregue pelo detentor da Ata, decorrente do tipo ordinário de empenho.

10.1 Pelo descumprimento das condições previstas neste instrumento, a
contratada  ficará  sujeita  à  aplicação  das  seguintes  penalidades,  sem
prejuízo das demais sanções previstas no Edital:

10.1.1. Advertência.

10.1.2 Multa de 0,5% (meio por cento) ao dia, calculado sobre o valor
estimado da contratação, até o limite de 20% (vinte por cento) pelo
retardamento  na  execução  dos  serviços  ou  o  atraso  injustificado  da
entrega ou disponibilização das apólices  de seguro.

10. DAS PENALIDADES.
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10.1.2.1.  Compreende-se  como  retardamento  na  execução  dos  serviços  a
demora injustificada para entrega dos bens solicitados  e demais ações ao
encargo da licitante vencedora, no prazo e condições previstas no Termo
de Referência.

10.1.3 Impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  União,  e,  ainda,
descredenciamento no SICAF e no sistema de cadastramento de fornecedores
do Tribunal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos.

10.2. As multas de que tratam os itens anteriores serão descontados do
pagamento eventualmente devido pela Administração ou, na impossibilidade
de ser feito o desconto, recolhidas à União mediante Guia de Recolhimento
da União – GRU, emitida através do site www.stn.fazenda.gov.br/siafi,
LINK: Guia de Recolhimento da União > Impressão - GRU > UG: 080003;
GESTÃO: 00001; RECOLHIMENTO CÓDIGO: 18831-0, ou cobradas judicialmente.

10.3. As multas e sanções legais poderão ser aplicadas conjuntamente,
facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no
prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  a  serem  aplicadas  pela  autoridade
competente.

10.4. Caberá recurso das penalidades aplicadas à DETENTORA, observado o
prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, a ser
dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato
recorrido, a qual poderá reconsiderar a sua decisão, ou fazê-lo subir
devidamente informado.

10.5.  A  autoridade  competente  para  apreciar  o  recurso  poderá,
motivadamente  e  presentes  razões  de  interesse  público,  dar  eficácia
suspensiva ao recurso interposto pela DETENTORA.

10.6. A  aplicação de quaisquer penalidades previstas no edital e seus
anexos serão obrigatoriamente registradas no SICAF e precedida de regular
processo administrativo, onde será assegurado o contraditório e a ampla
defesa.

11.1.  As especificações técnicas do(s) item(ns) registrado(s) esta(ão)
detalhada(as) em suas respectiva(s) descrição(ões) no ANEXO I - TERMO DE
REFERÊNCIA do edital do Pregão Eletrônico nº 90036/2024 que integra esta
Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição.
11.2.  Os prazos, procedimentos prévios e forma de execução do objeto
deverão ocorrer conforme estabelecido no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA do
edital do Pregão Eletrônico nº90036/2024 que integra esta Ata de Registro
de Preços, independentemente de transcrição.
11.3. O detentor da Ata de Registro deverá informar ao TRIBUNAL sobre
quaisquer situações que possam vir a alterar as condições do compromisso
assumido, bem como prestar esclarecimento que se fizerem necessários,
sempre que requisitado.
11.4. Esta Ata de Registro de Preços tem vigência de 1 (um) ano, contado

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 8ª REGIÃO

do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, que poderá
ser  prorrogado,  por  igual  período,  desde  que  comprovado  o  preço
vantajoso, conforme constam dos termos dos Arts. 84 da Lei nº 14.133/2023
c/c Art. 22 do Decreto nº 11.462/2023, tendo início e vencimento em dia
de expediente.
11.5. Em  se  tratando  de  execução  de  serviço,  a  fim  de  assegurar  a
responsabilidade contratual e o princípio da padronização, será vedada a
contratação, no mesmo órgão ou na mesma entidade, de mais de uma empresa,
ressalvado o disposto no art. 49 da Lei nº 14.133, de 2021.
11.6. A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada pelos
representantes legais do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 8ª REGIÃO e do
Fornecedor Beneficiário. 
11.7. Contratante e contratada ficam obrigados a cumprirem o disposto na
Portaria PRESI nº 279/2022 (a qual estabelece as normas de conduta ética,
no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho - TRT8, a serem seguidas por
magistrados,  servidores  e  gestores  de  contrato  no  relacionamento  com
colaboradores, prestadores de serviços e fornecedores) contida no link:
https://www.trt8.jus.br/comissao-de-etica/codigo-de-conduta-

norelacionamento-com-colaboradores-prestadores-de-servicos-e

11.8.Fica eleito o foro de Belém – PA, para dirimir quaisquer questões
decorrentes da utilização da presente Ata. 
11.9.  Durante  a  vigência  da  Ata,  os preços  registrados  poderá  ser
reajustados com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA, observada a regra da anualidade e contados da data do orçamento a
que se referem, e desde que nas hipóteses que se coadunarem com o objeto
desta  licitação  decorrentes  e  devidamente  comprovadas  das  situações
previstas no Art. 25 do Decreto nº 11.462/2023.
11.10. Manter, no curso da contratação, as condições de habilitação,
comprovando essa exigência sempre quando se fizer necessária.

Belém/PA, 26 de novembro de 2024

MARCUS AUGUSTO LOSADA MAIA
Desembargador Presidente – TRT8

PAULO SÉRGIO RESENDE  
Representante da Empresa

PAULO SERGIO 
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